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I. A INICIATIVA 

A presente iniciativa propõe um regime jurídico de proteção de parentalidade aplicável 

a médicos, enfermeiros e técnicos auxiliares de saúde que prevê, entre outros direitos: 

a dispensa de trabalho suplementar e noturno para profissionais grávidas ou com filhos 

até aos três anos, a limitação do horário diário a sete horas para grávidas, puérperas ou 

lactantes, seis dispensas para consultas pré-natais, uma licença parental inicial de 210 

dias consecutivos, com possibilidade de gozo antecipado de 30 dias antes do parto, 

faltas para assistência a filhos menores de 12 anos ou com necessidades especiais até 

60 dias por ano ou durante hospitalizações e uma majoração de três dias úteis nas férias 

anuais por cada filho. 

A proponente defende que a sobrevivência do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 

dependerá sempre da valorização profissional, remuneratória e social dos seus 

trabalhadores.  

De acordo com a exposição de motivos, para evitar a saída de especialistas, será 

indispensável «implementar medidas que reconheçam e valorizem os trabalhadores da 

saúde, assegurando a qualidade dos cuidados prestados e a capacidade de resposta 

aos utentes». 

Considera, ainda, a proponente que a valorização das carreiras dos profissionais de 

saúde também passa pelo reforço dos direitos de parentalidade, permitindo a 

conciliação entre a vida profissional e familiar, especialmente face às exigências das 

jornadas prolongadas e do trabalho noturno. Embora estes direitos já estejam previstos 

na legislação laboral, entende ser necessário criar um regime especial para ajustar os 

direitos à penosidade e ao risco associados ao trabalho noturno e às horas 

extraordinárias obrigatórias, bem como uniformizar a legislação e evitar desigualdades 

entre profissionais da mesma unidade. 

A iniciativa legislativa tem 17 artigos. O primeiro estabelece o objeto (regime especial 

de direitos de parentalidade aplicável aos profissionais de saúde) e o segundo o âmbito 

de aplicação (médicos, aos enfermeiros e aos técnicos auxiliares de saúde do SNS). Os 

artigo 3.º e 4.º preveem a dispensa de trabalho suplementar e de trabalho noturno para 

grávidas, pais com filhos menores de seis anos (ou 12 anos em famílias monoparentais) 

e com filhos com deficiência, doença crónica ou oncológica. O artigo 5.º estabelece um 
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limite máximo de sete horas diárias, de segunda a sexta-feira, como período normal de 

trabalho diário grávidas, puérperas ou lactantes.  

Os artigos 6.ª, 7.º, 8.º, 11.º e 16.ª instituem a licença parental inicial, a licença parental 

exclusiva da mãe, a licença parental exclusiva do pai, a licença parental complementar 

e a licença de cuidador, respetivamente.  

Os artigos 9.º, 10.º, 12.ª e 15.º regulam a dispensa para consulta pré-natal do pai, o 

regime das faltas para assistência a filho, a redução de tempo de trabalho para 

assistência a filho e as faltas para assistência a neto. O artigo 13.º institui uma 

majoração de três dias úteis de férias por cada filho e o artigo 14.º dispõe sobre a 

formação profissional após licença parental.  

Por fim, o artigo 17.º estabelece a entrada em vigor da lei que vier a ser aprovada. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 
 Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pela Deputada única representante do partido 

Pessoas-Animais-Natureza (PAN), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º 

e do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa (Constituição) bem como da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia 

da República (Regimento)1, que consagram o poder de iniciativa da lei. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

Observa igualmente os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do artigo 

120.º do Regimento, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

 
1  Textos consolidados da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da 
Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

Apesar de ser previsível que a iniciativa em apreço gere custos adicionais, o artigo 17.º 

remete a respetiva entrada em vigor para a data de entrada em vigor da lei de 

Orçamento do Estado posterior à sua publicação, mostrando-se assim acautelado o 

limite à apresentação de iniciativas previsto no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição e, 

igualmente, no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, designado «lei-travão». 

A Constituição estabelece, em matéria laboral, o direito de as comissões de 

trabalhadores e os sindicatos participarem na elaboração de legislação do setor ou do 

trabalho, respetivamente na alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 56.º.  Para esse efeito foi promovida a apreciação pública, de 18 de julho a 17 de 

agosto de 2025, através da publicação deste projeto de lei na Separata da II.ª Série do 

Diário da Assembleia da República n.º 4/XVII, nos termos do artigo 132.º do Regimento, 

bem como dos artigos 469.º a 475.º do Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei 

n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e dos artigos 15.º e 16.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.2 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 20 de junho de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido a 25 de junho de 

2025 e baixou na generalidade à Comissão de Saúde (9.ª), a 27 de junho de 2025, por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na reunião 

plenária do dia 26 de junho de 2025.  

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho3, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa.  

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

 
2 Diploma disponível no sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
3 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/004/2025-07-18?org=PLC
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/17/01/004/2025-07-18?org=PLC
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34546475/view?q=lei+7%2F2009
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/57466875/view?p_p_state=maximized
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=D0NtTWqLCdV91vzLdbZaRZ5IVDCtKxsqbzEAcI30qQ%252bwja4luwfL7dIhJ99r6rXhn0Lzrctn%252bOPauGD7PStHPNzcthzgV6NkBzx5ibnJ4xSeZwwUjZYuXWk6K1k1vlKoVq1v0KkzkjRsRYeqq2LbcjkqtNir%252bjlAV%252fBfHQsMMyTUQh8PjsELGxq9csBoOvgVbfN8vU58ugCzbqaTEApGylaT4N5Kp0gGOcMpJUJouiCPyirgPnbvQdM%252fAH23mmuokzwJuFnt0TRUdzYUthiMaLu235dWXa0JzOyPycaNvredAlKz0gfNsJdwMVJevBY2P30omZEAVHI6k6rWaj7ZMFlT0Cf7n%252bOiJFCj7ZWc86Y%253d&fich=ce317bf8-8884-44f8-ae9a-cfa50fde2850.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
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Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 4.º do projeto de lei estabelece que a sua 

entrada em vigor ocorrerá «na data de entrada em vigor do Orçamento do Estado 

subsequente à sua publicação», mostrando-se assim conforme com o previsto no n.º 1 

do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no 

dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no 

próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

Os direitos dos trabalhadores vêm consagrados no artigo 59.º da Constituição da 

República Portuguesa4, determinando-se, em concreto, na alínea c) do n.º 1 da norma 

que «Todos os trabalhadores, sem distinção de idade, sexo, raça, cidadania, território 

de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, têm direito (…) à organização 

do trabalho em condições socialmente dignificantes, de forma a facultar a realização 

pessoal e a permitir a conciliação da atividade profissional com a vida familiar». 

Estabelecem ainda, respetivamente, as alíneas b) e c) do n.º 2 da mesma norma que 

«Incumbe ao Estado assegurar as condições de trabalho, retribuição e repouso a que 

os trabalhadores têm direito, nomeadamente (…) b) A fixação, a nível nacional, dos 

limites da duração do trabalho; c) A especial proteção do trabalho das mulheres durante 

a gravidez e após o parto, bem como do trabalho dos menores, dos diminuídos e dos 

que desempenhem atividades particularmente violentas ou em condições insalubres, 

tóxicas ou perigosas».  

A Constituição confere igualmente proteção à paternidade e maternidade, 

estabelecendo-se no artigo 68.º que «os pais e as mães têm direito à proteção da 

sociedade e do Estado na realização da sua insubstituível ação em relação aos filhos, 

nomeadamente quanto à sua educação, com garantia de realização profissional e de 

 
4  Texto consolidado retirado do sítio da Internet da Assembleia da República. Todas as 
referências legislativas referentes à Constituição são feitas para este portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 30/06/2025. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art59
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art68
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participação na vida cívica do país» (n.º 1). Consagra-se ainda, no n.º 2, a maternidade 

e a paternidade como «valores sociais eminentes», e determina-se a regulação, pela 

lei, da «atribuição às mães e aos pais de direitos de dispensa de trabalho por período 

adequado, de acordo com os interesses da criança e as necessidades do agregado 

familiar» (n.º 4). Por fim, esta norma confere ainda proteção especial às mulheres 

«durante a gravidez e após o parto, tendo as mulheres trabalhadoras ainda direito a 

dispensa do trabalho por período adequado, sem perda da retribuição ou de quaisquer 

regalias» (n.º 3). 

Nas palavras de Rui Medeiros, «a referência do artigo 68.º aos pais e às mães – ou à 

paternidade e à maternidade – reafirma, de modo inequívoco, o princípio da igualdade 
entre os progenitores na relação com os filhos». Acrescenta o autor que «o artigo 

68.º, n.º 1, da Constituição não indica, em geral, o modo como o Estado deve concretizar 

a proteção da paternidade e da maternidade. (…) O legislador dispõe, por conseguinte, 

de uma ampla margem de liberdade na concretização do disposto no artigo 68.º, 
pelo que, na falta de interpositio do legislador, não se pode retirar do referido preceito 

constitucional um direito imediato a uma prestação determinada. Todavia, se em geral 

a Constituição remete para o legislador a tarefa de concretização da proteção da 

maternidade e da paternidade, não é menos verdade que, no n.º 3 do artigo 68.º, na 

esteira, aliás, do disposto no artigo 59.º, n.º 2, alínea c), a Constituição reivindica 

especificamente uma especial proteção para as mulheres “durante a gravidez e após 
o parto”, conferindo, em concreto, no que às mulheres trabalhadoras se refere, o direito 

a dispensa do trabalho por período adequado, sem perda de retribuição ou de quaisquer 

regalias (…). Naturalmente, compete ao legislador concretizar o disposto no artigo 
68.º, n.º 3, da Constituição. Assim, por exemplo, cabe desde logo à lei, legitimada 

democraticamente, esclarecer a duração do período adequado ou concretizar o conceito 

de retribuição (…)»5.  

A Lei n.º 4/84, de 5 de abril 6  estabelece o regime de proteção da maternidade e 

paternidade.  

 
5  MIRANDA, Jorge; MEDEIROS, Rui - CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA 
ANOTADA, Volume I – ARTIGOS 1.º A 79.º. Lisboa: Universidade Católica Editora, 2017. 992-
993 p. 
6 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República. Todas as referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas 
a 30/06/2025. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-1984-654496


 
 
 

 
Projeto de Lei n.º 36/XVII/1.ª (PAN)  
Comissão de Saúde (9.ª) 

 

 
7 

Este diploma inclui um capítulo dedicado à proteção no trabalho, aplicável aos 

trabalhadores abrangidos pelo regime do contrato individual de trabalho, bem como os 

trabalhadores da administração pública central, regional e local, dos institutos públicos, 

dos serviços públicos com autonomia administrativa e financeira e das demais pessoas 

coletivas de direito público, qualquer que seja o vínculo (artigo 8.º). Estabelece vários 

direitos, como sejam: 

1. O direito da mulher à licença de maternidade de 120 dias consecutivos, 90 dos 

quais necessariamente a seguir ao parto, podendo os restantes ser gozados, 

total ou parcialmente, antes ou depois do parto (n.º 1 do artigo 9.º), prazos que 

poderão ser alargados nas circunstâncias legalmente previstas. 

Nomeadamente, determina o n.º 4 da norma que, «em caso de internamento 

hospitalar da mãe ou da criança durante o período de licença a seguir ao parto, 

este período será interrompido, a pedido daquela, pelo tempo de duração do 

internamento». 

2. O direito da mulher a uma licença de 14 a 30 dias em caso de aborto (n.º 5 do 

artigo 9.º). 

3. O direito do pai à licença de paternidade de cinco dias úteis, seguidos ou 

interpolados, no primeiro mês a seguir ao nascimento do filho, prazo que poderá 

ser alargado nas circunstâncias legalmente previstas (artigo 10.º).  

4. O direito dos pais à redução de horário no caso de recém-nascido portador de 

deficiência (artigo 10.º-A).  

5. O direito das trabalhadoras grávidas à dispensa de trabalho para se deslocarem 

a consultas pré-natais pelo tempo e número de vezes necessários e justificados 

(n.º 1 do artigo 12.º). 

6. O direito da mãe que comprovadamente amamenta o filho a ser dispensada em 

cada dia de trabalho por dois períodos distintos de duração máxima de uma hora 

para o cumprimento dessa missão, durante todo o tempo que durar a 

amamentação (n.º 2 do artigo 12.º). 

7. O direito do pai ou da mãe trabalhadores à dispensa para aleitação até o filho 

perfazer um ano (n.º 3 do artigo 12.º).  

8. O direito do pai ou da mãe trabalhadores a faltar ao trabalho, até 30 dias por 

ano, para prestar assistência inadiável e imprescindível, em caso de doença ou 

acidente, a filhos, adotados ou a enteados menores de 10 anos (n.º 1 do artigo 

13.º), sendo que, conforme n.º 2 da norma, «em caso de hospitalização, o direito 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75131377
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132355
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132356
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132818
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132359
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132360
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132360
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a faltar estende-se ao período em que aquela durar, se se tratar de menores de 

10 anos, mas não pode ser exercido simultaneamente pelo pai e pela mãe ou 

equiparados».  

9. O direito do pai ou da mãe trabalhadores com um ou mais filhos menores de 12 

anos a trabalhar em horário reduzido ou flexível (n.º 1 do artigo 15.º).  

10. O direito das trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes a especiais 

condições de segurança e saúde nos locais de trabalho (n.º 1 do artigo 16.º).  

11. A dispensa de prestação de trabalho noturno das trabalhadoras «a) Durante um 

período de 112 dias antes e depois do parto, dos quais pelo menos metade antes 

da data presumível do parto; b) Durante o restante período da gravidez, se for 

apresentado certificado médico que ateste que tal é necessário para a sua saúde 

ou para a do nascituro; c) Durante todo o tempo que durar a amamentação, se 

for apresentado certificado médico que ateste que tal é necessário para a sua 

saúde ou para a da criança» (n.º 1 do artigo 17.º). 

Saliente-se que, de acordo com o estabelecido no n.º 1 do artigo 18.º «as licenças, faltas 

e dispensas previstas no artigo 9.º, nos n.os 2 a 4 do artigo 10.º, nos artigos 11.º e 13.º, 

na alínea c) do n.º 4 do artigo 16.º e no n.º 3 do artigo 17.º não determinam perda de 

quaisquer direitos e são consideradas, para todos os efeitos legais, salvo quanto à 

retribuição, como prestação efetiva de serviço, sem prejuízo do disposto no presente 

diploma quanto ao regime da função pública». Acrescenta o n.º 2 que não implicam 

igualmente «perda de quaisquer direitos e são consideradas, para todos os efeitos 

legais, como prestação efetiva de serviço», as dispensas previstas no artigo 12.º.  

 

O Código do Trabalho (CT), aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

regula as relações laborais entre o empregador e o trabalhador, designadamente as que 

respeitam ao contrato de trabalho e a sua formação, aos tipos de trabalhadores, às 

modalidades de contrato de trabalho, ao local e tempo de trabalho, à parentalidade, às 

faltas e férias de trabalhadores, à retribuição, à cessação do contrato de trabalho e à 

representação coletiva de trabalhadores.  

No que diz respeito em concreto à parentalidade, vem a mesma regulada na subsecção 

IV do Capítulo I do Título II.  

Ali se reafirmam a maternidade e paternidade como valores sociais eminentes (artigo 

33.º). 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75131438
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75131452
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75131453
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1984-75126734-75132819
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46722275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46722275
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Nos termos do artigo 35.º do CT, a proteção na parentalidade concretiza-se, entre 

outros, através da atribuição dos direitos a licença em situação de risco clínico durante 

a gravidez [alínea a)], a licença parental, em qualquer das modalidades [alínea d)], a 

licença parental complementar em qualquer das modalidades [alínea g)], a dispensa da 

prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, por 

motivo de proteção da sua segurança e saúde [alínea h)], a dispensa para consulta pré-

natal [alínea i)], a dispensa para amamentação ou aleitação [alínea k)], a faltas para 

assistência a filho [alínea l)], ou a licença para assistência a filho [alínea n)]. No n.º 2 

desta norma estabelece-se que «os direitos previstos no número anterior apenas se 

aplicam, após o nascimento do filho, a trabalhadores progenitores que não estejam 

impedidos ou inibidos totalmente do exercício do poder paternal, com exceção do direito 

ao gozo de 42 dias consecutivos de licença parental exclusiva da mãe e dos referentes 

a proteção durante a amamentação». 

A licença parental pode, ao abrigo do artigo 39.º do CT, revestir uma das seguintes 

modalidades: licença parental inicial, licença parental inicial exclusiva da mãe, licença 

parental inicial a gozar pelo pai por impossibilidade da mãe e licença parental exclusiva 

do pai. 

A licença parental inicial vem regulada no artigo 40.º do CT, o qual determina que «a 

mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho, a licença parental inicial 

de 120 ou 150 dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem prejuízo 

dos direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte» (n.º 1). Acrescenta-se no n.º 2 da 

norma que «o gozo da licença referida no número anterior pode ser usufruído em 

simultâneo pelos progenitores entre os 120 e os 150 dias». Dispõe o n.º 7 que «em 

situação de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período 

recomendado de internamento pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos 

especiais para a criança, a licença referida no n.º 1 é acrescida do período de 

internamento, até ao limite máximo de 30 dias, sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 

67», sendo que, nos casos «em que o parto ocorra até às 33 semanas, inclusive, a 

licença referida no n.º 1 é acrescida de todo o período de internamento» (n.º 8). Prevê-

se ainda no n.º 9 que sem prejuízo do disposto no n.º 8, «nas situações em que o parto 

ocorra até às 33 semanas, inclusive, a licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 dias». 

 
7 O n.º 3 do artigo 40.º prevê que a possibilidade de um acréscimo da licença no caso de gozo 
exclusivo por um dos pais e o n.º 6 da mesma norma regula a eventualidade de nascimentos 
múltiplos.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211390862
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442158
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442159
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E ainda, estabelece o n.º 14 que «em caso de internamento hospitalar da criança ou do 

progenitor que estiver a gozar a licença prevista nos n.os 1, 2 ou 3 durante o período 

após o parto, o período de licença suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de 

duração do internamento». Contudo, de acordo com o n.º 16, esta suspensão de licença 

«não se aplica às situações nem durante os períodos previstos nos n.os 7 e 8».  

Determina o artigo 41.º do CT a obrigatoriedade do gozo, pela mãe, de 42 dias 

consecutivos de licença a seguir ao parto, podendo esta gozar ainda de até 30 dias da 

licença parental inicial antes do parto (n.º 1).  

Por seu lado, «é obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 28 dias, seguidos 

ou em períodos interpolados de no mínimo 7 dias, nos 42 dias seguintes ao nascimento 

da criança, 7 dos quais gozados de modo consecutivo imediatamente a seguir a este» 

(n.º 1 do artigo 43.º do CT). Ao que acresce: «após o gozo da licença prevista no número 

anterior, o pai tem ainda direito a sete dias de licença, seguidos ou interpolados, desde 

que gozados em simultâneo com o gozo da licença parental inicial por parte da mãe» 

(n.º 2 da mesma norma).  

A trabalhadora grávida tem, ainda, «direito a dispensa do trabalho para consultas pré-

natais, pelo tempo e número de vezes necessários» (n.º 1 do artigo 46.º do CT), sem 

prejuízo do dever de, «sempre que possível, comparecer a consulta pré-natal fora do 

horário de trabalho» (n.º 2). Prevê-se no n.º 5 da norma que «o pai tem direito a três 

dispensas do trabalho para acompanhar a grávida às consultas pré-natais». 

O artigo 47.º do CT regula a dispensa para amamentação ou aleitação, prevendo que a 

mãe que amamente o filho tenha «direito a dispensa de trabalho para o efeito, durante 

o tempo que durar a amamentação» (n.º 1). No caso de não haver amamentação, os 

pais têm direito a dispensa para aleitação, até o filho perfazer um ano (n.º 2). Esta 

dispensa diária pode ser gozada «em dois períodos distintos, com a duração máxima 

de uma hora cada, salvo se outro regime for acordado com o empregador» (n.º 3), 

duração essa que é acrescida em 30 minutos, por cada gémeo além do primeiro, no 

caso de nascimentos múltiplos (n.º 4). A duração da dispensa diária para amamentação 

ou aleitação, no caso de um dos pais trabalhar a tempo parcial, é reduzida na proporção 

do respetivo período normal de trabalho, não podendo ser inferior a 30 minutos (n.º 5), 

sendo que, neste caso, «a dispensa diária é gozada em período não superior a uma 

hora e, sendo caso disso, num segundo período com a duração remanescente, salvo 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442160
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442162
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442165
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442167
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se outro regime for acordado com o empregador» (n.º 6). A violação do disposto no 

artigo 47.º constitui contraordenação grave (n.º 7).  

Faça-se ainda referência ao artigo 49.º do CT, o qual prevê a possibilidade de o 

trabalhador «faltar ao trabalho para prestar assistência inadiável e imprescindível, em 

caso de doença ou acidente, a filho menor de 12 anos ou, independentemente da idade, 

a filho com deficiência ou doença crónica, até 30 dias por ano ou durante todo o período 

de eventual hospitalização» (n.º 1).  

Determina o n.º 1 do artigo 56.º do CT que «o trabalhador com filho menor de 12 anos 

ou, independentemente da idade, filho com deficiência ou doença crónica que com ele 

viva em comunhão de mesa e habitação tem direito a trabalhar em regime de horário de 

trabalho flexível8, podendo o direito ser exercido por qualquer dos progenitores ou por 

ambos». 

Ao que acresce, a trabalhadora grávida, bem como o trabalhador ou trabalhadora com 

filho de idade inferior a 12 meses, e ainda a trabalhadora lactante, durante todo o tempo 

que durar a amamentação se for necessário para a sua saúde ou para a da criança, 

estão dispensadas da prestação de trabalho suplementar (artigo 59.º do CT). 

Por fim, refira-se que, nos termos do n.º 1 do artigo 203.º do CT, «o período normal de 

trabalho não pode exceder oito horas por dia e quarenta horas por semana». 

 

A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) foi aprovada em anexo à Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho. 

Nos termos do artigo 1.º da LTFP, esta «é aplicável à administração direta e indireta do 

Estado e, com as necessárias adaptações, designadamente no que respeita às 

competências em matéria administrativa dos correspondentes órgãos de governo 

próprio, aos serviços da administração regional e da administração autárquica» (n.º 1) 

e, com as necessárias adaptações, «aos órgãos e serviços de apoio do Presidente da 

República, dos tribunais e do Ministério Público e respetivos órgãos de gestão e outros 

órgãos independentes» (n.º 2), «aos órgãos e serviços de apoio do Presidente da 

República, dos tribunais e do Ministério Público e respetivos órgãos de gestão e outros 

 
8 Entende-se por horário flexível, nos termos do n.º 2 do artigo 56,º do CT, « aquele em que o 
trabalhador pode escolher, dentro de certos limites, as horas de início e termo do período normal 
de trabalho diário». 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442169
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442176
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211442179
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46742975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-187086891
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-57503406
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órgãos independentes» (n.º 3), e ainda, «aos órgãos e serviços de apoio à Assembleia 

da República» (n.º 4).  

O n.º 1 do artigo 4.º da LTFP manda aplicar as normas do CT quase se trate, entre 

outros, de parentalidade [alínea f)], organização e tempo de trabalho [alínea j)] e tempos 

de não trabalho [alínea k)].  

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 Âmbito da União Europeia  

A organização e a prestação de cuidados de saúde são da competência das autoridades 

nacionais. A Política de Saúde da União Europeia (UE) visa complementar as políticas 

nacionais, ajudando a alcançar objetivos comuns, gerando economias de escala, 

partilhando recursos e ajudando os países da UE a fazer face a problemas comuns, 

como as pandemias, as doenças crónicas ou o impacto do aumento da esperança de 

vida nos sistemas de saúde.  

Relativamente aos profissionais de saúde, a capacidade dos sistemas de saúde para 

prestar serviços de saúde e dar resposta à evolução constante da procura de cuidados 

de saúde depende, em grande parte, da disponibilidade de recursos humanos com as 

competências e a flexibilidade adequadas. A iniciativa Situação da saúde na UE e o 

respetivo relatório de acompanhamento têm por objetivo tornar os sistemas de saúde, 

os conhecimentos especializados e as boas práticas facilmente acessíveis aos 

decisores políticos e a todos os que contribuem para a definição das políticas de saúde. 

Gerido pela Comissão Europeia, a iniciativa reúne os dados mais recentes sobre a 

saúde, apresentando uma série de relatórios e a publicação de perfis de saúde por país, 

os quais incluem um relatório de acompanhamento. 

No mesmo sentido, a Comissão Europeia presta apoio financeiro a um conjunto de 

iniciativas que visam promover reformas no que se refere a diversas questões 

fundamentais relacionadas com o pessoal de saúde, nomeadamente no que diz respeito 

ao reconhecimento mútuo das qualificações profissionais9, a mobilidade e migração dos 

 
9 A Diretiva 2005/36/CE relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais institui um 
quadro jurídico europeu para o reconhecimento mútuo das qualificações profissionais pelos 
países da UE, designadamente relativamente aos profissionais da área da saúde. A Diretiva 
2013/55/UE alterou a referida diretiva, simplificando as regras aplicáveis a fim de permitir que os 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-215235924
https://ec.europa.eu/info/policies/public-health_pt#policies
https://health.ec.europa.eu/state-health-eu/overview_pt
https://health.ec.europa.eu/state-health-eu/country-health-profiles_pt
https://health.ec.europa.eu/state-health-eu/companion-report_pt
https://health.ec.europa.eu/health-workforce/promoting-reform_pt
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profissionais da saúde e o seu impacto nos sistemas de saúde, estratégias de 

recrutamento e retenção efetiva, bem como o desenvolvimento profissional contínuo dos 

profissionais de saúde.  

Sobre as condições de trabalho, a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais 

dos Trabalhadores prevê que o mercado interno conduza a uma melhoria das condições 

de vida e de trabalho dos trabalhadores da União, prevendo ainda a Carta dos Direitos 

Fundamentais da União Europeia, no seu artigo 33.º «a proteção da família nos planos 

jurídico, económico e social», bem como o direito de todas as pessoas «a uma licença 

por maternidade paga e a uma licença parental pelo nascimento ou adoção de um filho», 

promovendo, assim, a possibilidade de conciliação entre a vida familiar e a vida 

profissional e o artigo 34.º n.º 1, nos termos do qual «a União reconhece e respeita o 

direito de acesso às prestações de segurança social e aos serviços sociais que 

concedem proteção em casos como a maternidade (…), de acordo com o direito da 

União e com as legislações e práticas nacionais». 

Neste contexto, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, no seu princípio 9, determina 

igualmente que os trabalhadores com filhos e familiares dependentes têm o direito a 

beneficiar de licenças adequadas, de regimes de trabalho flexíveis e aceder a serviços 

de acolhimento, devendo as mulheres e homens beneficiar da igualdade de acesso a 

licenças especiais para cumprirem as suas responsabilidades familiares, como ainda 

devem ser incentivados a utilizá-las de forma equilibrada. 

Com relevo para a iniciativa em causa, cumpre destacar a Diretiva 92/85/CEE10 que 

estabeleceu a implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da 

segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes, consagrando 

no seu artigo 11.º «Direitos decorrentes do contrato de trabalho» como, em caso de 

licença de maternidade, a manutenção de uma remuneração e/ou o benefício de uma 

prestação adequada às trabalhadoras. 

Com efeito, em 2017, a Comissão Europeia propôs uma Diretiva relativa à conciliação 

entre a vida profissional e vida familiar dos progenitores e cuidadores [COM(2017)253]11 

na qual abordou o problema da sub-representação feminina no mercado de trabalho e 

 
profissionais da saúde e de outras profissões regulamentadas possam exercer ainda mais 
facilmente a sua atividade noutros países da UE. 
10 Portugal já procedeu à transposição desta Diretiva. 
11 A Assembleia da República escrutinou esta iniciativa europeia. 

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012P%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12012P%2FTXT
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/LSU/?uri=CELEX:31992L0085
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM:2017:253:FIN
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pretendeu apoiar a sua progressão na carreira proporcionando-lhes melhores condições 

de conciliação das obrigações da vida profissional e da vida familiar.   

Acrescenta ainda a Comissão Europeia na sua Comunicação «Uma iniciativa em prol 

da conciliação da vida profissional e familiar de progenitores e cuidadores» 

[COM(2017)252)] 12  que uma das principais razões para este problema reside na 

desadequação das políticas de conciliação entre a vida profissional e a vida familiar, 

estando comprovado que uma conceção das licenças desequilibrada em matéria de 

género, incentivos insuficientes para os homens utilizarem licenças para prestação de 

cuidados a filhos e/ou familiares dependentes, possibilidades limitadas de beneficiar de 

regimes de trabalho flexíveis, insuficiência de serviços de cuidados formais e 

desincentivos económicos são fatores que agravam as dificuldades das mulheres no 

domínio do emprego.  

A proposta de Diretiva acima mencionada foi adotada pelo Parlamento Europeu e 

Conselho, o que originou a Diretiva (UE) 2019/115813 relativa à conciliação entre a vida 

profissional e a vida familiar dos progenitores, em que se estabeleceram requisitos 

mínimos destinados a alcançar a igualdade entre homens e mulheres quanto às 

oportunidades no mercado de trabalho e ao tratamento no trabalho, facilitando a 

conciliação entre a vida profissional e a vida familiar dos trabalhadores que são 

progenitores ou cuidadores. 

Relativamente à licença parental, é definido que: 

• Cada trabalhador tem um direito individual a uma licença parental remunerada 

de quatro meses, dois meses dos quais não são transferíveis entre os 

progenitores; 

• Pelo menos dois meses da licença parental por progenitor têm de ser 

remunerados a um nível adequado; 

• Os países da UE podem subordinar o direito à licença parental a um período 

de trabalho ou a um requisito de antiguidade, que não pode ser superior a um 

ano; 

 
12 A Assembleia da República escrutinou esta iniciativa europeia. 
13 Portugal já procedeu à transposição desta Diretiva. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=COM%3A2017%3A252%3AFIN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019L1158
https://www.parlamento.pt/europa/Paginas/DetalheIniciativaEuropeia.aspx?BID=25780
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=CELEX:32019L1158
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• Os países da UE devem garantir que os trabalhadores podem pedir para gozar 

a licença parental de forma flexível, tal como a tempo parcial, ou em períodos 

alternados de licença e de trabalho; 

De salientar, ainda, que a Diretiva prevê que os países da UE devem introduzir regras 

para garantir que os trabalhadores estejam protegidos contra discriminações e 

despedimentos com fundamento de terem pedido ou gozado uma licença relativa à 

família ou a regimes de trabalho flexíveis. 

 

 Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha e 

França. 

 

ESPANHA 

Em Espanha os direitos dos trabalhadores estão enquadrados pelo Estatuto de los 

Trabajadores14. De acordo com o Artículo 48 bis15 que prevê a licença parental:  

Os trabalhadores têm direito a uma licença parental, para o cuidado de filho, filha ou 

menor acolhido por um período superior a um ano, até o momento em que o menor 

complete oito anos. Esta licença tem uma duração não superior a oito semanas, 

contínuas ou discontinuas e pode ser usufruída a tempo completo ou em regime de 

jornada a tempo parcial, conforme o estabelecido regulamentarmente. Trata-se de um 

direito é individual do trabalhador, homem ou mulher, não sendo possível a transferência 

do seu exercício. 

Cabe ao trabalhador especificar a data de início e fim do período em que vai usufruir da 

licença ou, sendo o caso, os períodos da mesma, devendo comunicá-lo à empresa com 

uma antecedência de dez dias ou em conformidade com os acordos coletivos, salvo em 

caso de força maior, tendo em consideração a situação do trabalhador e as 

 
14 Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, que aprova o texto consolidado da Ley del 
Estatuto de los Trabajadores (última modificação em 30/04/2025). retirado do portal oficial 
BOE.es. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas relativas a Espanha são feitas 
para o referido portal, consultado em 01/07/2025. 
15 Redação em vigor desde 30/06/2023. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250430&tn=1#a4-3
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necessidades de organização da empresa. Caso dois ou mais trabalhadores adquiram 

este direito pelo mesmo motivo ou em outros casos definidos pelos acordos coletivos, 

em que o gozo da licença parental no período solicitado altere gravemente o bom 

funcionamento da empresa, esta poderá adiar a concessão da licença por um período 

razoável, justificando-o por escrito e após oferecer uma alternativa de gozo da mesma 

igualmente flexível. 

O Real Decreto-ley 2/2024, de 21 de maio, «que adota medidas urgentes para a 

simplificação e melhoria do nível assistencial da proteção por desemprego, e para 

completar a transposição da Diretiva (UE) 2019/1158 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 20 de junho de 2019, relativa à conciliação da vida familiar e profissional 

dos progenitores e cuidadores», constituiu a mais relevante alteração ao acima 

mencionado Estatuto de los Trabajadores16, em especial, em matéria de licenças e 

direitos parentais, conforme se explica no seu preâmbulo: 

A nova licença parental é concebida como uma licença para a atenção aos filhos, distinta 

das licenças relacionadas com o nascimento, configura-se como um direito exclusivo e 

intransmissível de cada progenitor, com a manutenção de uma prestação 

compensatória do salário não recebido durante o seu usufruto, com o objetivo de alterar 

as atitudes do progenitor masculino. Para corrigir a situação de desvantagem 

profissional provocada pela responsabilidade pelos cuidados, exige-se que o seu 

usufruto possa ser feito de forma flexível, conforme a vontade do trabalhador e em 

função das suas necessidades, durante um período que vai para além do nascimento. 

Assim, a regulamentação da nova licença parental pelo Artículo 48-bis do Estatuto dos 

Trabalhadores incorpora já todas estas exigências, estabelecendo um direito de 

ausência do trabalhador – progenitora – por motivos familiares, que pode ser usufruído 

até aos oito anos do menor. 

Mais se explica que no ordenamento jurídico espanhol existem uma pluralidade de 

direitos de conciliação: licença para amamentação, redução de jornada por guarda legal, 

redução ou distribuição de jornada e licenças por cuidados com os filhos – Artículo 37- 

4, 6, 8 e Artículo 46 - 3 do Estatuto dos Trabajadores. E que, nesta norma, se procede 

a uma alteração da licença de amamentação com o objetivo de melhorar os termos do 

exercício do direito e, ao mesmo tempo, reforçar e complementar a licença parental. 

 
16 Já incorporada no texto consolidado acima disponibilizado. 

https://www.boe.es/buscar/pdf/2024/BOE-A-2024-10235-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250103&tn=1#a37
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20250103&tn=1#a46
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Atualmente, o direito a ausentar-se está condicionado às disposições da negociação 

coletiva ou ao acordo com a empresa. Esta última alteração introduzida ao Artículo 37- 

4 do Estatuto dos Trabajadores eliminou essas restrições, transformando todas as 

possibilidades de gozo de licença, incluindo a acumulação das horas remuneradas de 

ausência, num direito de todos os trabalhadores.  

Deste modo, o legislador espanhol entende que se avançou na melhoria e no aumento 

do nível de reconhecimento e proteção dos direitos de conciliação, no sentido da 

exigência de uma licença parental remunerada, em cumprimento do que  resulta do n.º 

3 do artigo 8.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 20.º da Diretiva (UE) 2019/1158 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 2019. 

Não parece existir normativo especial aplicável aos profissionais de saúde neste âmbito 

mas, em qualquer caso, o conjunto de normativos aplicáveis no âmbito da atividade da 

saúde pode ser encontrados no Código de Profesionales Sanitarios17. 

 

FRANÇA 

Em França, a Fonction Publique Hospitalière (FPH) é um dos três ramos da função 

pública, juntamente com a função pública do Estado e a função pública territorial. Cada 

um destes ramos é regido por disposições específicas de caráter nacional. A FPH é 

enquadrada pela Loi nº 86-33 de 9 de janeiro de 198618, que constitui o título IV do 

estatuto geral dos funcionários do Estado e das coletividades territoriais.  

Segundo informação do Ministère du Travail, de la Santé, des Solidarités et des 

Familles19, além dos direitos e deveres comuns a todos os funcionários públicos e das 

normas específicas da função pública hospitalar, os funcionários hospitalares estão 

sujeitos a estatutos particulares de carácter nacional. 

Os funcionários hospitalares estão distribuídos em áreas profissionais de acordo com a 

natureza das funções que exercem. A distribuição global entre as diferentes áreas 

mantém-se estável desde o final dos anos 1990. O pessoal de cuidados (enfermeiros, 

 
17 Última modificação em 25/06/2025. 
18  Esta lei já sofreu já várias alterações e revogações de normas. Diplomas consolidados 
retirados do portal Légifrance. Todas as ligações eletrónicas a referências legislativas referentes 
a França são feitas para o referido portal, salvo referência em contrário. Consultas efetuadas a 
01/07/2025. 
19 Ver também o guia sobre a proteção social dos funcionários hospitalares (06/04/2023). 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=LEGISSUM:4413650
https://www.boe.es/biblioteca_juridica/codigos/codigo.php?id=115&modo=2&nota=0&tab=2
https://sante.gouv.fr/professionnels/gerer-un-etablissement-de-sante-medico-social/fonction-publique-hospitaliere-607/article/la-fonction-publique-hospitaliere
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000512459/2025-02-07/


 
 
 

 
Projeto de Lei n.º 36/XVII/1.ª (PAN)  
Comissão de Saúde (9.ª) 

 

 
18 

auxiliares de enfermagem) constitui quase dois terços dos efetivos, representando os 

recursos humanos não médicos por excelência dos hospitais públicos. 

Os agentes contratuais de direito público não estão sujeitos às disposições do Código 

de Trabalho. Estão sujeitos a uma parte dos direitos e deveres fixados pela Loi nº 83-

634 sobre os direitos e deveres dos funcionários e são regidos pelo Décret nº 91-155 

de 6 de fevereiro de 199120, relativo às disposições gerais aplicáveis aos agentes 

contratuais da FPH. 

Por outro lado, os agentes de direito privado estão sujeitos às disposições do Código de 

trabalho e às cláusulas do seu contrato. 

A página oficial da Administração francesa fornece informação concreta sobre os tipos 

de licenças relacionadas com a chegada de uma criança: licença de maternidade, 

licença de adoção, licença de 3 dias por nascimento ou adoção, licença de paternidade 

e acolhimento de filho e licença parental, distinguindo, desde logo, na FPH o regime dos 

funcionários públicos do regime do pessoal contratado.  

Relativamente à licença de maternidade, estando em causa funcionário público, para 

poder beneficiar desta licença deve estar em situação de atividade, de destacamento 

ou de licença parental. No que diz respeito ao pessoal contratado da FPH em CDD 

(Contrato a Duração Determinada) ou em CDI (Contrato de Trabalho a Duração 

Indeterminada), deve também estar em atividade ou em licença parental para poder 

usufruir da licença maternidade. 

Se a gravidez ocorrer durante uma licença parental, a licença parental termina 

automaticamente na data a partir da qual usufrui da licença de maternidade. 

A licença de maternidade é automaticamente concedida quando a solicita21. O pedido 

deve ser acompanhado de um certificado22 emitido pelo médico ou pela parteira que 

acompanha a gravidez. 

A declaração de gravidez deve ser feita junto da administração da sua entidade 

empregadora (e da Segurança Social) ou à sua CPAM (Caisse primaire d'assurance 

maladie) e à Caf, no caso do pessoal contratado, durante as primeiras 14 semanas de 

gravidez. 

 
20 Com várias alterações. 
21 Mesmo na ausência de um pedido, será colocada em licença de maternidade. 
22 Este certificado atesta o estado de gravidez e indica a data prevista para o parto 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000504704
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000504704
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000343794
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N19978
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F519/personnalisation/resultat?lang=&quest0=2&quest1=0&quest2=0&quest=
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F519/personnalisation/resultat?lang=&quest0=2&quest1=0&quest2=0&quest=
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/F519/personnalisation/resultat?lang=&quest0=2&quest1=1&quest2=0&quest=
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Duração da licença de maternidade conforme o número de filhos:  
 

Duração da licença  

(antes do parto) 

Duração da licença 

(depois do 
nascimento) 

Duração total  

1.º filho 6 semanas 10 semanas 16 semanas 

2.º filho 6 semanas 10 semanas 16 semanas 

3.º filho ou mais 8 semanas 18 semanas 26 semanas 

 

Não pode haver renúncia à licença de maternidade. Pode haver renúncia a uma parte 

da licença de maternidade, mas devem obrigatoriamente cessar a sua atividade 

profissional durante, pelo menos, 8 semanas, das quais 6 semanas após o parto. 

Podem também solicitar o adiamento23 de parte da licença pré-natal para depois do 

parto. O  pedido de adiamento não pode ser recusado pelo empregador. Em caso de 

baixa por doença durante o período de licença pré-natal adiado, o adiamento é 

cancelado e a licença pré-natal é retomada a partir do primeiro dia da baixa. O período 

inicialmente adiado após o parto é reduzido em conformidade.  

A licença de maternidade não tem efeitos sobre a retribuição e no caso dos funcionários 

é considerada como um período de atividade para progressão, promoção interna e 

reforma e não altera os seus direitos a outros tipos de licenças (como por exemplo: 

licença anual, licença por doença, doença prolongada, de longa duração; licença para 

formação profissional, licença de solidariedade familiar, licença de presença parental ou 

licença para cuidador próximo). 

No que diz respeito ao pessoal contratado da FPH a licença maternidade conta como 

tempo de serviço e é considerada para o cálculo da duração do tempo de serviço 

necessária para a concessão dos direitos ao trabalho em tempo parcial e a vários tipos 

de licenças. 

 
23 O adiamento não é concedido em caso de gravidez múltipla. 
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Relativamente à licença parental, esta é definida como um período durante o qual quem 

a usufrui deixa de trabalhar para cuidar do seu filho. Porém, após o nascimento ou a 

adoção  também se pode pedir para trabalhar em tempo parcial. 

A licença parental pode ser concedida após o nascimento ou adoção de um filho com 

menos de 16 anos. Pode também ser concedida a quem for responsável por uma 

criança de menos de 16 anos, conforme decisão que lhe confie essa responsabilidade.24 

A licença parental pode ser concedida a um dos pais ou funcionários responsáveis pela 

criança, ou a ambos simultaneamente. Podem beneficiar de uma licença parental 

funcionários públicos titulares ou estagiários. 

O pedido de licença parental deve ser apresentado com pelo menos 2 meses de 

antecedência relativamente ao início da licença e os pedidos de renovação com pelo 

menos 1 mês de antecedência relativamente ao fim do período da licença parental a 

que respeitam. Caso não haja pedido de renovação dentro desse prazo, a licença será 

automaticamente cancelada. É aconselhável que o pedido da licença inicial e da 

renovação se faça por carta registada com aviso de receção ou entregue pessoalmente 

contra recibo. 

A licença parental não pode ser recusada.  

É concedida por períodos de 2 a 6 meses renováveis e, no caso dos funcionários, pode 

ser renovada dentro dos seguintes limites máximos de duração, em caso de 

nascimento25 (número de filhos nascidos simultaneamente): 

- 1 filho: até ao 3.º aniversário da criança. 

- 2 filhos: até à entrada para a escola infantil das crianças. 

- 3 ou mais filhos: até 5 renovações possíveis, no máximo até ao 6.º aniversário das 

crianças. 

O período de licença parental é considerado como tempo de serviço efetivo. Os períodos 

de licença parental ocorridos a partir de 8 de agosto de 2019 são contabilizados para o 

 
24 Aplica-se a um filho adotado, mas também a uma criança de que se seja tutor (em caso de 
falecimento dos pais ou perda dos direitos parentais, etc.). 
25 No caso de 1 ou 2 crianças adotadas: até 3 anos a partir da data de chegada da criança ou 
das crianças ao agregado familiar, se tiverem menos de 3 anos à sua chegada ou 1 ano a partir 
da data de chegada da criança ou das crianças ao agregado familiar, se tiverem mais de 3 anos 
à sua chegada.No caso de 3 ou mais crianças adotadas: são possíveis 5 prorrogações no 
máximo até ao 6.º aniversário do mais novo dos filhos. 
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avanço de escalão e de grau, até ao limite de 5 anos ao longo de toda a carreira. Não 

são contabilizados para a promoção interna.  

Os períodos de licença parental ocorridos a partir de 1 de janeiro de 2004 são tidos em 

conta para a reforma, até ao limite de 3 anos por filho. 

Relativamente ao pessoal contratado da FPH são referidas algumas particularidades. 

Assim, para beneficiar deste direito26, o contratado deve ter pelo menos 1 ano de 

antiguidade na data de nascimento do seu filho ou na data de chegada do filho ao seu 

agregado familiar27. A licença parental pode ser concedida a um dos pais ou aos dois 

simultaneamente, desde que assegurem a responsabilidade pelo filho. O pedido de 

licença deve ser apresentado com, pelo menos, 2 meses de antecedência sobre o início 

da mesma, por carta registada com aviso de receção ou entregue em mão contra recibo.  

A licença parental não pode ser recusada e é renovada tacitamente. É concedida por 

períodos de 2 a 6 meses renováveis. Em caso de nascimento, pode ser renovada até 

ao 3.º aniversário da criança. Em caso de adoção de uma criança com menos de 3 anos, 

a licença parental pode ser renovada durante 3 anos a partir da data de chegada da 

criança ao agregado familiar e em caso de adoção de uma criança com mais de 3 anos, 

pode ser renovada durante 1 ano a partir da data de chegada da criança ao agregado 

familiar. 

No que diz respeito aos efeitos da licença parental na carreira do trabalhador com 

contrato na FPH, os períodos de licença parental ocorridos desde 18 de maio de 2022 

são tidos em conta, até ao limite de 5 anos, para o cálculo da antiguidade ou da duração 

de serviço efetivo exigido nas seguintes situações: reavaliação ou evolução da 

remuneração; direitos a férias e formação; acesso a concursos internos e classificação 

de escalão em caso de admissão a um concurso. 

No que diz respeito à reforma, os períodos em que se esteve de licença parental são 

contabilizados. 

A licença parental (na FPH em geral: funcionários e contratados) não é remunerada. No 

entanto, pode ser recebida a prestação partilhada de educação da criança (PreParE) se 

forem preenchidas as condições para se beneficiar da mesma. A duração do pagamento 

 
26 Podem beneficiar de uma licença parental, independentemente de estarem em contrato de 
trabalho a termo certo (CDD) ou contrato de trabalho sem termo (CDI). 
27 Pode também ser concedida a quem for responsável por uma criança de menos de 16 anos, 
conforme decisão que lhe confie essa responsabilidade. 
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da PréParE varia em função do número de filhos a cargo e da situação familiar de quem 

a solicita. Assim, não coincide necessariamente com a duração da licença parental (que 

pode ser mais longa). 

Sobre a matéria em causa pode relevar também a seguinte legislação: 

• Code de la sécurité sociale : Articles L331-3 à L331-7  

• Code de la Fonction Publique: Articles L631-1 à L631-2 e L515-1 à L 515-12 

• Code de la Santé Public  

• Décret n° 2021-1342 du 13 octobre 202128, relativo às licenças de maternidade 

e responsabilidades parentais dos agentes da função pública hospitalar e do 

pessoal médico e farmacêutico dos estabelecimentos públicos de saúde 

• Décret n° 2022-135 du 5 février 2022 relatif aux nouvelles règles applicables aux 

praticiens contractuels  - sobre novas regras aplicáveis aos médicos hospitalares 

contratados. 

 

Cumpre ainda referir que foram apresentadas na Assembleia Nacional, no passado dia 

10 de junho de 2025, duas inicitivas legislativas: a Proposition de loi, n°1552 que propõe 

a reforma do artigo 375 do Code Civil e a criação de um referencial nacional vinculativo 

para a proteção da infância, que tem como objetivo «proteger melhor as crianças 

expostas a situações de perigo ou comprometimento do seu desenvolvimento», 

propondo «uma definição clara, jurídica e científica do perigo; a introdução de um 

referencial de avaliação baseado nas necessidades fundamentais, na estabilidade 

afetiva, no apego e nas capacidades educativas; e uma lógica de hierarquização da 

resposta: prevenção antecipada, apoio parental e, como último recurso, acolhimento 

institucional por tempo limitado». A iniciativa refere ainda que «A avaliação do perigo 

baseia-se em um referencial nacional vinculativo, definido por decreto em Conselho de 

Estado após parecer de um Conselho Científico para a Infância, com base em dados 

provenientes das neurociências do desenvolvimento, da psicologia clínica e da 

experiência profissional.». E a Proposition de loi nº 1549 que visa reformar a licença 

parental, prevendo uma licença parental unificada de doze meses, remunerada a 70% 

do salário bruto de referência, «calculado com base nos últimos doze meses de 

atividade, dentro de um teto fixado por decreto». Essa licença seria usufruída por 

 
28 Versão consolidada. 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006073189/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000044416551/2022-03-01
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044423623/2022-03-01/#LEGISCTA000044424958
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000044416551/LEGISCTA000044422961/2022-03-01/#LEGISCTA000044425620
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072665/2025-02-05/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000044206415/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000045124423/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000045124423/
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/textes/l17b1552_proposition-loi
https://www.assemblee-nationale.fr/dyn/17/textes/l17b1549_proposition-loi
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qualquer um dos pais, ou compartilhada entre ambos conforme sua conveniência, e é 

adicional às licenças de maternidade e paternidade já existentes. Não obstante, a 

entrada em vigor de uma reforma no âmbito das licenças parentais parece poder estar 

dependente, em grande parte, da aprovação da loi de financement de la sécurité sociale 

(PLFSS) 2025. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada a consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se que 

se encontram pendentes, na presente Legislatura, os seguintes projetos de lei sobre 

matéria idêntica: 

• Projeto de Lei n.º 12/XVII/1.ª (PCP) - Reforça os direitos dos trabalhadores no 

regime de trabalho noturno e por turnos; 

• Projeto de Lei n.º 84/XVII/1.ª (L) - Altera o regime jurídico da promoção da 

segurança e saúde no trabalho no sentido de proteger os trabalhadores das 

atividades ao ar livre em condições climatéricas extremas; 

• Projeto de Lei n.º 148/XVII/1.ª (PAN) - Prevê medidas de reforço da proteção na 

parentalidade, aprova uma licença parental inicial igualitária de seis meses e 

aumenta o período de dispensa para aleitação; 

• Projeto de Lei n.º 157/XVII/1.ª (PAN) - Aprova medidas de proteção em caso de 

despedimento de trabalhadora grávida e promove a igualdade na parentalidade, 

alterando o Código de Trabalho e a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

 

 Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada a consulta à base de dados da AP, verificou-se que tramitaram, na anterior 

legislatura, os seguintes projetos de lei: 

• Projeto de Lei n.º 248/XVI/1.ª (L) - Alarga os períodos de gozo da licença parental 

inicial, da licença parental exclusiva do pai, da licença parental em caso de 

deficiência da criança ou de um dos progenitores, e da dispensa para 

amamentação ou aleitação, rejeitado na sessão plenária do dia 27/09/2024, com 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315062
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315252
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315428
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315450
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284046


 
 
 

 
Projeto de Lei n.º 36/XVII/1.ª (PAN)  
Comissão de Saúde (9.ª) 

 

 
24 

os votos contra do PSD, CDS-PP, a favor do BE, PCP, L, PAN e abstenção do 

PS, CH, IL; 

• Projeto de Lei n.º 249/XVI/1.ª (L) - Alarga os períodos de gozo da licença parental 

e revê a majoração das remunerações de referência para atribuição do subsídio 

parental inicial, do subsídio para assistência a filho com deficiência, doença 

crónica ou doença oncológica e do subsídio para assistência a neto, rejeitado na 

sessão plenária do dia 27/09/2024, com os votos contra do PSD, CDS-PP, a 

favor do BE, PCP, L, PAN e abstenção do PS, CH, IL; 

• Projeto de Lei n.º 255/XVI/1.ª (PAN) - Prevê medidas de reforço da proteção na 

parentalidade, aprova uma licença parental inicial igualitária de seis meses e 

aumenta o período de dispensa para amamentação ou aleitação até aos dois 

anos da criança; rejeitado na sessão plenária do dia 27/09/2024, com os votos 

contra do PSD, CDS-PP, a favor do BE, PCP, L, PAN e abstenção do PS, CH, 

IL; 

• Projeto de Lei n.º 260/XVI/1.ª (BE) - Alarga e garante a atribuição da licença 

parental inicial igualitária em termos de género, às famílias monoparentais e por 

via da adoção, alarga a licença inicial exclusiva do pai e a dispensa para 

amamentação, aleitação e acompanhamento da criança, rejeitado na sessão 

plenária do dia 27/09/2024, com os votos contra do PSD, CDS-PP, a favor do 

BE, PCP, L, PAN e abstenção do PS, CH, IL; 

• Projeto de Lei n.º 855/XV/1.ª (Cidadãos) - Alargamento da Licença Parental 

inicial, rejeitado na sessão plenária do dia 14/03/2025, com os votos contra do 

PSD, CDS-PP, a favor do CH, IL, BE, PCP, L, PAN e com a abstenção do PS. 

 

• Projeto de Lei n.º 225/XVI/1.ª (BE) - Aproxima os direitos de advogadas e 

advogados aos direitos reconhecidos a todos os trabalhadores em situação de 

doença, incapacidade, luto e parentalidade (Procede à terceira alteração ao 

Decreto-Lei n.º 131/2009, de 01 de junho, que consagra o direito dos advogados 

ao adiamento de atos processuais em que devam intervir em caso de 

maternidade, paternidade e luto e regula o respetivo exercício);  

• Projeto de Lei n.º 229/XVI/1.ª (PAN) - Assegura o reposicionamento na categoria 

de enfermeiro especialista das enfermeiras que por se encontrarem em gozo de 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284047
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284057
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284068
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173175
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273971
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=283988
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licença de parentalidade, licença de situação de risco clínico durante a gravidez 

ou de direitos análogos não tenham transitado para essa categoria nos termos 

do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio; 

• Projeto de Lei n.º 230/XVI/1.ª (BE) - Reposição de direitos a enfermeiras 

discriminadas por terem sido mães; 

• Projeto de Lei n.º 245/XVI/1.ª (PCP) - Reforço dos Direitos de Maternidade e de 

Paternidade; 

• Projeto de Lei n.º 472/XVI/1.ª (PAN) - Aprova o regime especial de direitos de 

parentalidade aplicável aos profissionais de saúde. 

 As cinco iniciativas caducaram com o fim da legislatura. 

 

E, ainda, os seguintes projetos de resolução: 

• Projeto de Resolução n.º 533/XVI/1.ª (PAN) - Recomenda ao Governo que 

garanta os direitos de parentalidade das enfermeiras em cumprimento do 

Despacho n.º 7/2024, de 9 de agosto. 

 Deu origem à Resolução da Assembleia da República n.º 87/2025, de 24 de 

março - Recomenda ao Governo que garanta o cumprimento do Despacho 

n.º 7/2024, de 9 de agosto, da Ministra da Saúde. 

 

 Projeto de Resolução n.º 246/XVI/1.ª (PAN) - Recomenda ao Governo o 

reposicionamento na categoria de enfermeiro especialista das enfermeiras 

que por se encontrarem em gozo de licença de parentalidade, licença de 

situação de risco clínico durante a gravidez ou de direitos análogos não 

tenham transitado para essa categoria nos termos do artigo 8.º do Decreto-

Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, que caducou com o fim da legislatura. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

Foi promovida a apreciação pública da presente iniciativa legislativa, através da sua 

publicação na da Separata n.º 4/XVII do DAR, de 18 de julho de 2025, nos termos dos 

artigos 472.º e 473.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro, e do artigo 134.º do Regimento, pelo período de 30 dias, designadamente de 

18 de julho a 17 de agosto de 2025. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=283991
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=284042
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314630
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=314510
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/87-2025-912066235
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/87-2025-912066235
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=283987
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Os contributos recebidos podem ser consultados na página da iniciativa. 

À data da elaboração da presente nota técnica foram recebidos os contributos das 

seguintes entidades: 

• Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional; 

• Comissão de Trabalhadores da Unidade Local de Saúde de Loures-Odivelas; 

• Federação dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e 

Turismo de Portugal; 

• Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais; 

• Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e 

Similares do Sul. 

 

 Consultas facultativas 

A Comissão de Saúde poderá solicitar parecer escrito ou proceder à audição, 

designadamente, à Ordem dos Médicos, à Ordem dos Enfermeiros, à APTAS - 

Associação Portuguesa dos Técnicos Auxiliares de Saúde, à Comissão para a 

Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE) e ao Instituto da Segurança Social, I. P. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

BASTOS, João; AFONSO, Pedro. O impacto do trabalho por turnos no sono e saúde 

psíquica. Em linha. Revista Portuguesa de Psiquiatria e Saúde Mental, vol. 6, nº 1 

(2020), pp. 24-30. ISSN 2184-5417. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136512&img=

24389&save=true. [visualizado em 2025-06-30]. 

Resumo: O presente estudo tem por objetivo a revisão da literatura atual relativa aos 

efeitos do trabalho por turnos no sono e saúde psíquica dos trabalhadores, dando 

especial ênfase ao seu impacto nos profissionais de saúde. Ao longo do estudo, o autor 

identificou os efeitos nocivos do trabalho por turnos ao nível do sono, saúde psíquica, 

desempenho cognitivo e laboral dos trabalhadores. Indica ainda que ao nível do sono, 

este regime laboral aumenta a sonolência excessiva diurna e a insónia, enquanto que, 

relativamente à saúde psíquica, potencia o aparecimento de patologia ansiosa, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315133
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136512&img=24389&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=136512&img=24389&save=true
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depressão e uso e abuso de substâncias, criando ainda alterações cognitivas 

significativas. Perante o resultado do estudo, o autor conclui que as alterações 

cognitivas identificadas assumem particular relevância nos profissionais de saúde, 

podendo aumentar o número de erros médicos cometidos no horário por turnos. Refere, 

ainda, que a implementação de medidas institucionais e individuais seria importante 

para reduzir o impacto do trabalho por turnos nos trabalhadores, em especial na área 

da saúde. 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Care at work: investing in care 

leave and services for a more gender equal world of work. Em linha. Geneva: ILO, 2022. 

ISBN 9789220366783. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=138632&img=

27332. [visualizado em 2025-06-30]. 

Resumo: O presente relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT), «oferece 

uma visão geral global das leis e práticas nacionais relativas a políticas de cuidados, 

nomeadamente políticas de proteção à maternidade, licença-paternidade, licença 

parental e outras licenças relacionadas com cuidados, bem como serviços de cuidados 

infantis e de cuidados de longa duração. 

O relatório apresenta os resultados de um inquérito jurídico da OIT a 185 países e 

analisa os progressos alcançados em todo o mundo na última década, avaliando as 

lacunas jurídicas persistentes e significativas que se traduzem na falta de proteção e 

apoio a milhões de trabalhadores com responsabilidades familiares em todo o mundo. 

Para tal, toma como referência os requisitos e princípios das normas laborais 

internacionais relevantes – em particular as Convenções e Recomendações da OIT 

sobre proteção à maternidade e trabalhadores com responsabilidades familiares», 

concluindo com «um apelo à ação para investir num pacote transformador de políticas 

de assistência que seja central para a agenda internacional mais ampla sobre 

investimento na economia de assistência — um caminho inovador para construir um 

mundo de trabalho melhor e com mais igualdade de gênero». 

Nos capítulos dois e três analisa as licenças de maternidade e paternidade, e destaca 

a necessidade de haver uma maior preocupação com a igualdade de género no que 

respeita à decisão de a quem atribuir a licença de parentalidade. No ponto 2.7 

«Employment protection and non-discrimination: to garantee maternity protection», 

expõe o facto da persistente discriminação baseada na maternidade e que tem vindo a 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=138632&img=27332
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=138632&img=27332
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afetar as mulheres em todo o mundo, ficando sujeitas a assédio no trabalho por parte 

de colegas de trabalho, subordinados e superiores, com impacto económico e custos 

de saúde para as trabalhadoras e para a empresa, assim como o risco de perderem o 

emprego. No seguimento, tendo em conta o equilíbrio entre a vida profissional e familiar, 

explica também a importância da proteção da saúde das mulheres grávidas ou a 

amamentar no local de trabalho. 

Em conclusão, os autores do relatório esperam estimular o diálogo social nacional com 

os governos, empregadores e trabalhadores e as suas organizações representativas, 

com o setor privado, com a sociedade, com as agências da Organização das Nações 

Unidas (ONU) e outras partes relevantes, para que lancem as bases de um futuro onde 

as políticas de proteção são uma prioridade, para que seja possível construir caminhos 

inovadores rumo a um mundo de trabalho melhor e mais igualitário em termos de 

género. 

SILVA, David; OLIVEIRA, Ana Filipa; RIJO, Andreia; FREITAS, Edgar; MELO, Rosa. O 

direito à parentalidade e a profissão de enfermagem: as dificuldades no usufruto dos 

seus direitos. Em linha. Servir, vol. 2, n.º 7 (2923), pp. 1-8. Disponível em: 

https://revistas.rcaap.pt/servir/article/view/30841/24062. [visualizado em 2025-06-30]. 

Resumo: Segundo os autores do presente artigo, investigadores da Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra, mais de um terço dos enfermeiros portugueses entrevistados 

num estudo levado a cabo pela Ordem dos Enfermeiros, em 2015, afirmaram sentir 

dificuldades no acesso aos seus direitos de parentalidade: 34% relataram pressão direta 

para reduzir a licença parental e regressar mais cedo ao trabalho; 23% enfrentaram 

dificuldades para usufruir do horário de amamentação; 10% mencionaram dificuldades 

em flexibilizar horários às necessidades, onde se inclui a possibilidade de suspensão de 

turnos, ou realização de horário parcial ou flexível; 1,5% não viram o seu contrato de 

trabalho renovado ou foram despedidos. Partindo desta perceção, este estudo pretende 

identificar as dificuldades dos enfermeiros no uso dos seus direitos parentais, e propor 

estratégias que permitam mitigar as dificuldades dos enfermeiros no uso dos seus 

direitos parentais. 

Os autores cruzaram a pesquisa em bases dados com a legislação vigente e a 

observação nos contextos de prática clínica, para concluir que, «enquanto profissionais, 

cujos direitos são por vezes negados com base na falta de pessoal, torna-se 

fundamental a adoção de uma política de gestão eficiente dos recursos humanos que 

https://revistas.rcaap.pt/servir/article/view/30841/24062
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se foque nas reais necessidades da população e se aposte na formação sobre direito 

do trabalho para que os enfermeiros de forma informada e consciente possam exigir os 

seus direitos». 

UNIÃO EUROPEIA. Instituto Europeu para a Igualdade de Género. Eligibility for parental 

leave in EU Member States. Em linha. Luxembourg: Publications Office of the European 

Union, 2020. ISBN 978-92-9482-376-2. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=130162&img=

15378. [visualizado em 2025-06-30]. 

Resumo: A licença parental é uma medida política importante para apoiar o equilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional. Quando ambos os progenitores são elegíveis para 

licença parental, esta está a contribuir para a igualdade de género, na medida em que 

os progenitores partilham equitativamente das responsabilidades domésticas e 

cuidados. Tendo como foco o tema da elegibilidade dos trabalhadores para a licença 

parental, o presente relatório indica que, com as tendências relacionadas com o 

trabalho, demográficas e culturais, a elegibilidade para a licença parental tem vindo a 

ser mais relevante do que nunca. A entrada crescente das mulheres no mercado de 

trabalho, o aumento dos contratos de trabalho temporários e de curta duração, a 

diminuição das taxas de natalidade e diversificação das famílias, promovem cada vez 

mais a extrema importância da licença parental para sustentar o emprego das mulheres 

e o crescimento populacional na União Europeia. O estudo sublinha que sem a proteção 

de uma licença remunerada ou de segurança no emprego durante a licença parental, 

as mulheres poderão abandonar o mercado de trabalho para cuidar dos filhos pequenos 

e os potenciais pais podem até reconsiderar ter um filho. 

Por fim, esclarece que a licença parental é um instrumento político importante para 

apoiar os indivíduos à medida que iniciam a transição para a parentalidade e, 

posteriormente, para permitir que os pais conjuguem o cuidado dos filhos com o 

emprego. Alerta também para a preocupação crescente de que a insegurança no 

emprego possa excluir algumas pessoas dos benefícios da licença parental e que, sem 

estes direitos, os trabalhadores excluídos, especialmente as mulheres, têm menos 

probabilidades de manter o envolvimento no mercado de trabalho ou um equilíbrio 

sustentável entre o trabalho e a família. 

De acordo com o exposto na análise, tal como os regimes de trabalho estão a sofrer 

alterações, também os regimes familiares estão a mudar. As políticas de licença 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=130162&img=15378
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=130162&img=15378
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parental precisam de ser ajustadas para se adaptarem às situações emergentes e aos 

vários tipos de família, para se contruir uma Europa mais inclusiva. 
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